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Estado é condenado a fornecer remeédio para doenterenal

O Estado tem de fornecer medicamento para paciente, mesmo guando os remédios ndo estdo definidos
no pedido que chegou a Justica. A decisdo é da 22 Turmado Superior Tribunal de Justica. No
entendimento do relator do caso, ministro Jodo Otavio Noronha, a falta de discriminagéo dos
medicamentos necessarios ao tratamento ndo caracteriza incerteza a condenacao.

O estado do Rio de Janeiro requeria o reconhecimento de que o pedido feito pelo paciente era genérico,
0 que contrariaria 0 Codigo de Processo Civil. Jodo Otévio de Noronha destacou gque, ainda que a
sentenca ndo tenha definido os remédios, estes podem ser “plenamente determinaveis’.

A 42 Camara Civel do Tribunal de Justica do Rio de Janeiro reconheceu a responsabilidade solidaria do
estado e do municipio em arcar com a condenagdo, ja que tém o dever de contribuir para a preservacdo
da salide dos cidadéos e ndo podem se recusar afornecer os remédios necessarios.

A decisdo também condenou o estado a pagar honorarios dos advogados do paciente que, no caso, foi
representado pela defensoria publica do estado. Quanto aisso, o estado do Rio de Janeiro também
recorreu ao STJ e, neste ponto, foi atendido.

O ministro Jodo Otévio de Noronha destacou que o Estado ndo paga honorérios advocaticios nas agoes
em que a parte contrariafor representada pela defensoria publica, ja que € um 6rgéo do estado e ndo tem
personalidade juridica propria. A situacdo caracteriza o “instituto da confusdo” (artigo 318 do Cédigo
Civil atual).
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